
Indenização de R$ 50 mil por hérnia é excessiva, diz TST

É excessivo o valor de R$ 50 mil para indenizar trabalhador que desenvolveu hérnia de disco com o
serviço. Com este entendimento, a 8ª Turma do Tribunal Superior do Trabalho reduziu para R$ 20 mil o
valor da indenização deferida a um operador de máquinas de uma fabricante de faróis automotivos de
Diadema (SP). 

Segundo a relatora, ministra Dora Maria da Costa, Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região (SP) não
observou os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade ao arbitrar o valor da indenização.

Na reclamação trabalhista, o operador, admitido no início de 2011 e dispensado em março de 2014, disse
que, em meados de 2012, começou a sentir fortes dores na coluna vertebral e ficou afastado do trabalho
por cerca de três meses. Diagnosticado com hérnia de disco lombar, afirmou estar incapacitado para o
trabalho em razão das atividades que desenvolvia na empresa.

Perícia
De acordo com o laudo pericial, o trabalho realizado pelo empregado exigia esforço físico intenso e era
extremamente antiergonômico. O perito constatou a existência de nexo causal entre a patologia e o
trabalho e a "evidente redução da sua capacidade funcional".

Com base na perícia, o juízo da 2ª Vara do Trabalho de Diadema condenou a empresa ao pagamento de
indenização por dano material, na forma de pensão mensal, e por dano moral, no valor de R$ 20 mil.

Majoração
O Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região (SP), ao considerar a prova técnica conclusiva e constatar
que a empresa não havia comprovado a adoção de medidas efetivas de prevenção da higidez física do
empregado, concluiu que houve negligência e falta de preocupação com a ergonomia e a segurança do
trabalho. Por isso, majorou o valor da indenização para R$ 50 mil.

No recurso de revista, a empresa sustentou que o dano moral não pode ser visto como mera
consequência do dano físico e que seria necessária a prova do abalo à honra subjetiva do empregado.

Equilíbrio
Em seu voto, a relatora ressaltou que a caracterização do dano moral decorrera da constatação da doença
ocupacional e da redução da capacidade de trabalho do empregado, que o impediram de utilizar
plenamente o corpo. No caso, o TRT registrou que o empregado havia tido a capacidade de trabalho
reduzida em 25% e dependia de cirurgia e de fisioterapia para se recuperar.
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No entanto, assinalou que a indenização deve ter o escopo pedagógico para desestimular a conduta ilícita
e compensar os ofendidos pelo sofrimento e pela lesão ocasionada sem deixar de observar o equilíbrio
entre os danos e o ressarcimento. “Não obstante o Tribunal Regional, ao aumentar o valor da
condenação, ter considerado como parâmetros a capacidade econômica das partes, a extensão do dano eo
grau de culpa da empresa, o novo valor se mostra excessivo diante do fato que ensejou a condenação”,
afirmou. Com informações da Assessoria de Imprensa do TST. 
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